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Resumo

Este texto apresenta um estudo sobre a insercao do ensino superior nos Institutos Federais de Edu-
cacdo, Ciéncia e Tecnologia (IF’s), enfatizando as experiéncias histdricas dessas instituicdes com a
oferta flexibilizada e diversificada de seus cursos. Para proceder a analise, o centendrio dos IF’s, pe-
riodo que abrange os anos de 1909 a 2008, foi estruturado e dividido em dois periodos: atuacdo até
o nivel médio e atuacdo no nivel superior. Foram selecionadas duas categorias de analise extraidas
da leitura interpretativa da legislagdo educacional: ensino técnico-profissional e drea tecnolégica, por
meio das quais se descreveu como essas categorias foram utilizadas para justificar a organizagao
de cursos superiores em carater diversificado dos habitualmente ofertados nas universidades. Tam-
bém se analisou como estas categorias estabelecem as diferencas entre as instituicdes de ensino
superior e os IF's, e como caracterizam o processo de formacdo académica dos jovens, como mero
processo de formagao técnico-profissional e tecnoldgica, subserviente as demandas de mercado.
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Introdugao

Apresentamos neste texto uma andlise da inserc¢éo do ensino superior nos Ins-
titutos Federais de Educacgédo, Ciéncia e Tecnologia (IF’s), a partir de uma retros-
pectiva histérica que sistematizamos em dois periodos: atuacéo até o nivel médio
e atuacdo em nivel superior. Apresentamos as varias denominagdes que estas ins-
tituicdes receberam ao longo de sua existéncia, relacionando-as com as mudancas
nos objetivos do ensino profissional ofertado & juventude.
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Apesar de no 1° periodo ndo haver oferta de nivel superior, consideramo-lo de
extrema importancia para a compreensio da formatacdo dos IF’s, visto que parte
significativa das experiéncias com a educacéo profissional de nivel basico e técnico
foi aplicada, por meio das categorias ensino técnico-profissional e drea tecnolégica
as diretrizes que orientam a organizacgio do curriculo nos cursos superiores.

Apresentamos no decorrer do texto quadros! com sinteses de trechos da legis-
lacdo, por meio dos quais é possivel compreender como as categorias ensino técnico-
-profissional e drea tecnoldégica estdo presentes na histéria dos IF’s e influenciaram
a organizacdo do ensino superior nestas instituicées. A partir desse percurso me-
todolégico mostramos como estas categorias implicaram em um possivel estreita-
mento da formacéo académica, no sentido de criacdo de um processo de formacio
técnico-profissional fragmentado e subserviente as demandas de mercado.

Os periodos das escolas da rede federal de educacdo profissional

As escolas federais de educacdo profissional foram criadas para atuar no
processo de difusdo de conhecimentos cientifico-tecnoldgicos, além de servir como
mecanismo de eugenia da pobreza e da marginalidade. Ao longo de sua histéria
centendria ocorreram muitas mudangas na macroestrutura da sociedade brasileira
que desencadearam uma série de ajustes na missao, finalidades e objetivos das
escolas profissionalizantes, com o fito de sintoniza-las as necessidades do mundo
produtivo. Para a andlise destas mudancas organizamos a histéria das escolas pro-
fissionalizantes em dois periodos, compostos de quatro fases, conforme quadro 1,
exposto a seguir:

Quadro 1: Periodos da educagao profissional

Periodo 1 Periodo 2
Atuacao até o Nivel Médio Atuacao no Nivel Superior
12 FASE 22 FASE 32 FASE 42 FASE
1909 a 1942 1978 a 1978 1993 a 2004 2008
Escola de Aprendizes e Attifices | Escolas Técnicas Federais Os Institutos Federais
Liceus Industriais Criacdo dos Centros Federais de Os Cefetinhos | de Educagéo, Ciéncia
Escolas Técnicas e Industriais | Educagéo Tecnoldgica (1° CEFET’s) e Tecnologia
Categorias
Formagao técnico-profissional e Area Tecnoldgica

Fonte: elaboracdo propria.

Os periodos possuem subdivisdes, ou seja, fases que se relacionam com a mu-
danca de objetivos e de nomenclatura das escolas, e apesar de as relacionarmos
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a datas, nfo as abordamos com base nos conceitos de progresso ou de sintese su-
peradora. As fases nfo indicam progresso, porque um dado periodo ndo represen-
ta necessariamente uma evolugdo em relacdo ao seu antecessor. Os periodos séo
marcados por avancgos e retrocessos, continuidades e descontinuidades relaciona-
dos, geralmente, a intengéo de conformar os processos de qualificacdo da for¢a de
trabalho as necessidades do mundo produtivo, atendendo a interesses especificos
de um grupo social, em detrimento das necessidades de outro. Por este motivo,
também n&o abordamos os periodos sob a perspectiva de sintese superadora, pois
é inadequado referir-se a superacgdo ou a transformacéo, quando se esta diante de
ajustes estruturais.

Em face desta explicacéo, consideramos mais adequado abordar os periodos
como um recurso didatico, que nos ajuda a dissertar sobre a insercdo do ensino
superior na rede federal, sem termos que recorrer exaustivamente a citacdes da
legislacdo educacional, como se estivéssemos construindo uma linha de tempo do
ensino técnico-profissional brasileiro.

Para proceder ao estudo desses periodos, selecionamos duas categorias de
analise que julgamos estar presente em todas as fases das escolas profissionali-
zantes da rede federal de ensino: ensino técnico-profissional e drea tecnologica. A
escolha destas categorias néo foi aleatéria e esta fundamentada nos documentos
oficiais e em artigos escritos pelos protagonistas? da tultima reestruturacio das
escolas profissionalizantes da rede federal de ensino, que reiteradamente afirmam
que os IF’s e seus cursos superiores representam um avanco no sistema educativo
brasileiro, diferenciando-se qualitativamente dos demais, por ter viés focado na
formacéo técnico-profissional e na drea tecnoldgica.

Mesmo considerando a pertinéncia parcial desta caracterizacdo, o fato néo
pode ser tratado de forma tdo simples, por isto elegemos estes dois conceitos como
categorias de andlise, a fim de verificar se o ensino técnico-profissional e a drea
tecnolégica sdo realmente critérios que definem de modo mais preciso os cursos
superiores ofertados nos IF’s.

Em se tratando da categoria ensino técnico-profissional, destacamos trechos
dos dois periodos, conforme exposto no quadro 2, a fim de analisarmos os objetivos
das escolas profissionalizantes com a formacéo do trabalhador e suas articulacées
com os setores produtivos.
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Quadro 2: Objetivos do ensino técnico-profissional ao longo da histdria das escolas profissionalizantes da

rede federal

Escola Objetivos do ensino técnico-profissional
Escola de Aprendizes - Formar operarios e contra-mestres em oficinas de trabalho manual e mecénico
e Artifices - Decreto mais convenientes ao Estado e as industrias locais, que deveriam ser consulta-
7566/1909 das sobre suas necessidades (Art. 2).
Escola Técnicas e Esco- - Oferecer cursos técnicos e de Mestria, conforme as necessidades dos setores
las Industriais - Decreto- produtivos onde as escolas estiverem instaladas (Art. 7).
-Lei 4127/1942
Escolas Técnicas Fede- - Oferecer cursos que se adaptem as necessidades da vida econémica, das
rais - Lei 3552/1959 diversas profissdes, articulando-se com as exigéncias do mercado de trabalho

e da regido a que serve a escola.

- Formar técnicos para desempenhar fungdes de assisténcia a engenheiros e
administradores.

- As escolas podem realizar trabalhos para terceiro, mediante remuneracdo que
sera revertida para a instituicdo e para os alunos.

CEFET’S — Lei 6545/1978 | - Formar auxiliares e técnicos industriais (Inciso Il do Art. 2) e instrutores (acres-
centado pelo inciso Il da Lei n. 8711/1993).

CEFETINHOS - Formar profissionais especializados, levando-se em consideracéo as tendén-
cias do mercado de trabalho (Inciso Ill do Art. 3 do Decreto n. 87310/82).

- Ofertar educacao profissional que contribua com o avango do conhecimento
tecnolégico e a incorporagdo de novos métodos nos processos de produgao
(Inciso |, do Art. 3 do Decreto n. 2406/97).

- Ministrar ensino técnico, destinado a proporcionar habilitagéo profissional, para
os diferentes setores da economia (Inciso Il do Art. 4 do Decreto n. 2406/97).

- Ofertar educagao especializada e, todos os niveis de ensino, levando em con-
sideragéo as tendéncias do setor produtivo e do desenvolvimento tecnolégico
(Inciso IV do Art. 3); ministrar educagéo profissional técnica de nivel médio, de
forma articulada com o ensino médio, destinada a proporcionar habilitagéo pro-
fissional para os diferentes setores da economia (Inciso IV do Art. 4) e (Inciso |
do Art. 4) ministrar cursos de formacao inicial e continuada, atualizagéo, aperfei-
coamento, (Inciso Il do Art. 4) educagéo de jovens e adultos na modalidade de
educacao profissional e tecnolégica (DECRETO 5224/2004).

IF’s — Lei 11892/2008 - Qualificar os cidadaos com vistas na atuagao profissional nos diversos setores
da economia, com énfase no desenvolvimento socioeconémico local, regional
e nacional e desenvolver a educagao profissional e tecnolégica como processo
educativo e investigativo de geragao e adaptacgdo de solugdes técnicas e tecno-
l6gicas as demandas sociais e peculiaridades regionais (Incisos | e Il do Art.6).

Fonte: elaboracéo proépria.

Os trechos do quadro 2 evidenciam que a formacgéo do trabalhador foi trata-
da historicamente pelas escolas profissionalizantes como uma oferta de servigos
prestados aos setores produtivos, ou seja, a criagdo dos cursos e a elaboragdo dos
curriculos foram estruturadas conforme as necessidades de educar o trabalhador
para se tornar forca de trabalho 1til ao capital. Neste sentido, a escola profissio-
nalizante se torna uma fabrica de operarios que recebem treinamentos técnicos
para o aprendizado de um oficio. “Mesmo quando oferece ao trabalhador certos
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treinamentos e aperfeicoamentos o patrdo esta buscando os mesmos fins: seu lu-
cro” (JESUS, 2005, p. 49).

Neste caso, quem oferece o treinamento é o Estado, mas o faz como coadjuvante
da classe patronal, embora ndo va receber o lucro de forma direta, pois “...] uma
de suas fungoes [...] é produzir tanta conformidade ou consenso quanto for capaz, a
partir de dentro e por meio de seus préprios limites institucionalizados e legalmente
sancionados” (MESZAROS, 2007, p. 207). Assim, o papel da educacéo profissional
oferecida pelo Estado é o de estruturar o sistema educacional para fazer com que o
trabalhador internalize, legitime e se conforme com a posicdo que lhes foi atribuida
na hierarquia social, ao passo em que se constréi a nocdo de Estado bem-feitor, de-
vido a preocupagéo com a situacgio de fragilidade econémica da classe trabalhadora.

Por sua vez, a classe trabalhadora, em geral pobre, é vista como desvalida, de-
safortunada e presa facil da vadiagem, motivo pelo qual o Estado justifica a neces-
sidade de ocupa-la com o trabalho; fato que faz com que a escola profissionalizante
se torne um instrumento de eugenia social, pelo qual se extirpara da sociedade o
mal do crime e do vicio, conforme se observa nos trechos apresentados no quadro 3:

Quadro 3: Concepcéo do sujeito da aprendizagem

Escola Concepgdes dos sujeitos de aprendizagem

Escola de Aprendizes e Arti-
fices - Decreto 7566/1909

Escola Técnicas e Escolas
Industriais - Decreto-Lei
4127/1942

Escolas Técnicas Federais -
Lei 3552/1959

IF’s, criados pela Lei
11892/2008

- Desfavorecidos da fortuna, que precisam ser afastados da ociosidade ig-
norante, da escola do vicio e do crime, encontrando meios de vencer as
dificuldades da luta pela existéncia e adquirindo habitos de trabalho proficuo.

- Mantinham relagéo de parceria ou de substituicao de servicos com o Abrigo
Cristo Rei®, o que evidencia a permanéncia da viséo de desvalidos da sorte.

- Os sujeitos da aprendizagem possuem aptiddes e interesses diferentes e
o ensino técnico-profissional deve ser de acordo com o atendimento das di-
ferengas individuais.

- Setores excluidos de nossa sociedade; educando sujeito da histéria (PA-
CHECO, 2011, p. 10); cidaddo para o mundo do trabalho (PACHECO, 2011,
p. 11); trabalhador, entendido como cidad&o pertencente a populagao econo-
micamente ativa — PEA (PACHECO, 2011, p. 87).

- Empreendedores, cooperados (Inciso VIII do Art. 6), sujeitos que precisam
se emancipar e garantir a prépria sobrevivéncia (Inciso V do Art. 7).

Fonte: elaboracdo propria.

No ultimo formato, os sujeitos da aprendizagem nio sdo mais apontados como
pessoas aptas a entrarem na vida do crime, mas perdura uma visio assistencialis-
ta das escolas profissionalizantes, que precisam ensinar os trabalhadores pobres a
pescarem; disso decorre a ocorréncia de termos relacionados ao empreendedorismo,
ao desenvolvimento de competéncias laborais que favorecam a superacéo da pobre-
za que gera marginalizacéo social. Assim, ainda perdura a visdo de que o papel das

PEDAGOGICO

v. 22, n. 2, Passo Fundo, p. 302-326, jul./dez. 2015 | Disponivel em www.upfbr/seer/index.php/rep



Ensino Superior nos institutos federais: insercao flexibilizada e experiéncias com a diversifica¢ao dos cursos

escolas profissionalizantes é contribuir para criar o habito do trabalho, transfor-
mando o operdrio em servo da fabrica, visto que “[...] uma das caracteristicas da
organizacéo do trabalho capitalista é submeter a for¢a de trabalho, tanto quanto
possivel, a uma orientacdo externa, e a um controle externo integral (OFFE, 1984,
p. 18). Esta relacéo faz com que o aluno (trabalhador em potencial) seja visto ape-
nas como um instrumento de extracéo de mais-valia, através do qual o empregador
obtém lucro. Neste sentido, a educacédo profissional tem como principal objetivo:

[...] criar aptiddes para o trabalho na sociedade urbano-industrial, por meio da permanente
atualizacdo técnico-produtiva da for¢a de trabalho escolarizada. Neste aspecto, formacgédo
profissional identifica-se com ensino técnico-profissionalizante ou, conforme o discurso ofi-
cial, educacao profissional (SOUZA, 2002, p. 54).

No cerne da concepg¢édo sobre ensino técnico-profissional manifesta-se a sepa-
racdo entre trabalho manual e trabalho intelectual, restringindo os processos de
educacio a um unico tipo de savoir-faire que representa a antitese do artesdo. Sob
esta 6tica, o ensino técnico-profissional representa a fragmentacdo e a mutilacéo
do artesio, visto que a medida que “o principio da divisdo do trabalho recebe uma
aplicacdo mais completa, a arte progride, e o arteséo retrocede” (TOCQUEVILLE,
1979, p. 292).

A supressio do artesdo impde ao sujeito desprovido dos meios de producéo
a proletarizacdo ativa. O trabalhador ideal passa a ser aquele que nfo se dedica
mais a saber tudo, sua perfeicdo ndo esta mais em ser completo, sua perfeicdo esta
em se dedicar a tarefas limitadas, que solidariamente partilha com outras pessoas
(DURKHEIM, 1999, p. 4-5).

Neste sentido, quanto mais os operarios se especializam na execucdo de ta-
refas limitadas, mais perdem a capacidade de se realizarem ontologicamente. “O
homem degrada-se a medida que o operario se aperfeicoa. O operario torna-se as-
sim mais fraco e mais dependente daquele que o emprega” (SALLE, 2010, p. 105).

Sob esta perspectiva, o ensino técnico-profissional é o processo de imersao dos
sujeitos da aprendizagem em uma drea tecnolégica (inicio do século XX) ou em um
eixo tecnoldgico (primeiras décadas do século XXI), de modo que a educacéo, na
acepgdo de Vidor et al (2011, p. 51), néo se separa da ciéncia e da tecnologia:

A palavra educacdo esté adjetivada por profissional, cientifica e tecnoldgica, pela assuncgéo
de seu foco em uma profissionalizacdo que se dd ao mesmo tempo pelas dimensées da cién-
cia e da tecnologia, pela indissociabilidade da pratica com a teoria.

Apesar de o autor utilizar os termos educacéo profissional, educacéo cientifica,
educacio tecnoldgica para explicar a relacdo complementar entre educacéo e tecno-
logia, temos preferido, reiteradamente, utilizar o termo ensino técnico-profissional,
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por considerarmos que o conceito de educacéo engloba aspectos sociais, econémicos
e politicos que ultrapassam os objetivos restritos da educacéo da classe trabalha-
dora expostos nos documentos oficiais.

A restricdo ndo se refere apenas ao conceito de educacéo, também estando
presente nos trechos de lei que se referem a drea tecnolégica, conforme exposto no

quadro 4:

Quadro 4: Mengoes a concepcao de tecnologia na legislagdo da educacao profissional

Escola

Concepgoes de tecnologia

Escola de Aprendizes e Arti-
fices - Decreto 7566/1909

Escola Técnicas e Escolas
Industriais - Decreto-Lei
4127/1942

Escolas Técnicas Federais -
Lei 3552/1959

CEFET’s

Cefetinhos

IF’s, criados pela Lei
11892/2008

- Infere-se que é uma técnica e um conhecimento pratico (Art. 2).

- Infere-se que é dominio de uma técnica, uma mestria (Artigos 3 e 4).

- Atécnica é uma aplicagéo e a tecnologia sua base cientifica (Art. 14).

- Os cursos técnicos tém como objetivo assegurar a formagao para o exerci-
cio de profissdes em que as aplicagdes tecnoldgicas exijam um profissional
dessa graduagao técnica (Art.5).

- Os cursos devem se adaptar ao progresso da técnica (Paragrafo Unico do
Art. 5).

- Nas primeiras séries do curso técnico devem se ministrar conhecimentos
gerais indispensaveis aos estudos tecnolégicos (Paragrafo unico do Art. 8).

- O curso técnico devera propiciar ao aluno a observagéo e a experimentacao
da aplicagdo das matérias na vida contemporanea, relacionando-o a tecnolo-
gia de base cientifica.

- O termo tecnolégico surge como caracterizador das escolas profissionali-
zantes (Lei 6545/1978).

- Especializagdo do conhecimento cientifico, producédo e difusdo da ciéncia
(Art. 3 do Decreto 87310/1982).

- E o resultado do desenvolvimento da ciéncia, refere-se a inovagdes de pro-
cessos, produtos e servigos (Art. 2 do Decreto 5224/2004, Inciso Ill do Art. 3).

- [...] construcdes histéricas, parte das forcas produtivas que se transformam
através do desenvolvimento da ciéncia e do fazer humano, pode-se afirmar
que a utilizagcdo da ciéncia visando ao desenvolvimento econémico e social
(PACHECO, 2011, p. 58).

- Processo de geracédo e adaptacéo de solugdes técnicas (Inciso Il do Art. 6)
conforme os avancos da ciéncia.

Fonte: elaboracéo prépria.

Nestes trechos identificamos que a categoria drea tecnolégica esta sendo utili-
zada com duas acepgdes: um conceito restrito e um conceito amplo.

No conceito restrito, a tecnologia pode ser subdividida em dois aspectos: a)
drea tecnoldgica - estudo multidisciplinar sobre a aplicacdo de uma técnica ou de
um conjunto de técnicas b) eixo tecnoldgico - estudo cientifico, sistematico, interdis-
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ciplinar e transdisciplinar de varios ramos da ciéncia com o objetivo de promover o
desenvolvimento e a inovagéo da producio cientifica e tecnoldgica.

No conceito ampliado, a tecnologia representa um construto social indissocia-
vel das disputas de poder que séo acionadas conforme as necessidades de interes-
ses de classes, geralmente, desvinculados das necessidades e anseios da maioria
da populacéo.

No estudo sobre a legislacdo das escolas da rede federal de educacéo profissio-
nal (das Escolas de Aprendizes e Artifices aos IF’s — 1909 a 2008), ndo encontramos
referéncias a tecnologia como um processo que pode servir de instrumento de domi-
nacdo (FOUREZ, 1995) ou como estratégia de controle e poder de um grupo sobre
outro (VARGAS, 1991, p. 1). Também néo encontramos referéncias a atribuicéo de
valores humanos aplicados a ciéncia e a tecnologia, nem ao fato de estas poderem
ser utilizadas para justificar praticas de segregacéo e discriminacgdo social, cul-
tural, econémica etc., ou seja, ndo se aborda o “conteddo ideolégico da tecnologia”
(PINTO, 2005, p. 320-321).

Nesta perspectiva, identificamos na legislacdo das escolas profissionalizantes
referéncias ao sentido restrito de tecnologia. Por este motivo, consideramos que as
categorias ensino técnico-profissional e drea tecnolégica sdo mais adequadas para
caracterizar o processo de educacéo profissional no &mbito dos IF’s.

Na&o é nosso intuito esgotar a questédo, muito menos apresentar um conceito uni-
versal para as categorias em estudo, mas evidenciar que o ensino técnico-profissional
e a drea tecnoldgica, na forma como sdo abordados na legislacdo educacional, ndo
promovem a articulacfio entre ciéncia, trabalho e vida e sdo tratados de modo restri-
to, no maximo evoluindo do conceito de drea tecnolégica (até a criagéo dos primeiros
CEFET’s) para a concepcéao de eixo tecnolégico e ensino inter ou transdisciplinar.

Em face destas consideragdes, avangcamos para a segunda etapa do texto, na
qual descrevemos o processo de insercdo dos cursos superiores no &mbito das esco-
las profissionalizantes, a fim de analisar se as categorias ensino técnico-profissio-
nal e drea tecnolégica sdo adequadas para caracterizar o ensino superior nos IF’s e
quais as implicagdes deste uso para a formagéo académica dos jovens.

Insercao do ensino superior nas escolas profissionalizantes: as Escolas Técnicas
Federais e os CEFET’s

O ensino superior foi inserido no 4mbito das escolas profissionalizantes como
resposta ao descontentamento das classes médias com a dificuldade de acesso a
esse nivel ensino que, excludente e seleto, impossibilitava a ampliacio de vagas a
populagdo.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo (LDB) n. 4024, de 20 de dezembro de
1961, institucionalizou a possibilidade de diversificagdo na oferta de cursos supe-
riores e flexibilizacéo do itinerario formativo, com o intuito de abreviar o tempo de
graduacdo dos jovens, lancando-os mais rapido no mercado e liberando as vagas
nas universidades para novos ingressantes. De acordo com a LDB/61:

Art. 104. Ser4 permitida a organizacio de cursos ou escolas experimentais, com curriculos,
métodos e periodos escolares préprios, dependendo o seu funcionamento para fins de vali-
dade legal da autorizacdo do Conselho Estadual de Educacgédo, quando se tratar de cursos
primaérios e médios, e do Conselho Federal de Educagéo, quando de cursos superiores ou de
estabelecimentos de ensino primaério e médio sob a jurisdicdo do Governo Federal (BRASIL,
1961, p. 11429).

A concepcéo oficial que permeava os cursos de curta duracio era de que exis-
tiam “areas profissionais que ndo precisavam necessariamente ser atendidas por
bacharéis, em cursos de longa duracio” e que “a oferta de cursos de menor duracio,
pos-secundérios e intermediarios” (BRASIL, 2002, p. 8) seria a alternativa para
resolver o problema do engessamento e do academicismo de bacharelado.

Os cursos superiores de curta duracfo, inicialmente, ndo podiam ser ministra-
dos nas universidades e a legislacdo previa que eles fossem:

[...] ministrados em estabelecimentos especialmente criados para esse fim, ainda que essa
possibilidade néo fosse taxativamente descartada ou proibida em lei, o que possibilitou o apa-
recimento dos primeiros centros de educacgéo tecnolégica no Brasil (BRASIL, 2002, p. 8-9).

A primeira experiéncia de cursos superiores de curta duracéo ocorreu com a
criagdo do Curso de Engenharia de Operacio?*, que demandou, entre os anos de
1961 a 1966, uma série de atos normativos para se constituirem as condi¢oes basi-
cas de funcionamento. Apenas em 1969, com a promulgacio do Decreto-Lei n. 547,
de 17 de abril, é que as Escolas Técnicas Federais foram “autorizadas a organizar
e manter cursos de curta duracéo, destinados a proporcionar formacéo basica de
nivel superior”, conforme as necessidades e caracteristicas do mercado de trabalho
nacional e regional (BRASIL, 1969, p. 1).

As Escolas Técnicas Federais ndo foram criadas para ofertar ensino superior,
mas ante as dificuldades de o pais expandir o nimero de vagas nas universidades e
em face da resisténcia da academia com os cursos experimentais, coube as Escolas
Técnicas Federais dar consecucdo ao projeto de flexibiliza¢édo dos cursos superiores.

Segundo Lima Filho (1999, p. 43), os cursos de curta duracido atendiam ba-
sicamente a dois interesses: um de ordem econdémica; e outro de contencdo das
insatisfacGes da populagdo com a dificuldade de acesso ao nivel superior.
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Para além da proclamada intencdo de formacdo de quadros técnicos demandados pelo
desenvolvimentismo, pode-se inferir que a politica de formacdo de tecn6logos em cursos
superiores de curta duragdo, quer em universidades quer em outras institui¢dées educacio-
nais, intentava resolver ou conformar outras demandas de sustentacéo do regime politico.
Entre tais objetivos estaria a formacgdo e composicdo de uma tecnocracia de sustentacéo
do aparelho burocréatico do regime, o que seria mais problemdtico de se realizar nos cur-
sos de graduacdo plena do tradicional modelo universitario. Por outro lado, a tentativa de
constituir um modelo de ensino superior alternativo ao tradicional também se articulava
aos interesses ou necessidades de atenuar a demanda, reprimida e crescente, por ensino
superior. A formacdo de tecndlogos seria uma espécie de valvula de escape, uma medida
contenedora da pressdo crescente que amplos setores da sociedade exerciam por mais va-
gas e mais investimentos no ensino superior publico visando a democratizagdo do acesso.
Assim, os cursos de curta duragdo, de menor custo e de qualidade inferior, seriam uma
espécie de racionalizac¢do financeira, uma forma de promover a multiplicacdo dos paes sem
aumentar a quantidade de trigo.

Assim, o curso de Engenharia de Operacéo foi constituido como uma alterna-
tiva aos cursos superiores e tinha apenas trés anos de duracio, destinando-se a
formar um profissional especializado na supervisdo do processo de producido. Ape-
sar de este curso ter sido estruturado para atender as supostas necessidades dos
setores produtivos, os resultados da experiéncia foram problematicos porque houve
resisténcia das universidades em aceitar os modelos alternativos e os conselhos da
categoria profissional se recusavam a registrar os engenheiros de operacdo. Além
disto, o mercado de trabalho ndo absorvia os formados nesta area.

Em virtude desta problematica, em 1976, o Parecer n.4434 do CEF recomen-
dou a extingdo do curso de Engenharia de Operacdo. Em 1979, a Resolugéo n.
05/77 do CEF estabeleceu o prazo de suspensio do vestibular, extinguido o curso
de Engenharia Operacional poucos anos apés a sua criagdo. A conturbada histéria
destes cursos perpassou a histéria das Escolas Técnicas Federais (apesar de elas
néo terem sido criadas para ofertar nivel superior) quando o Decreto-Lei n.547,
de 1969, autorizou estas escolas a oferecerem os cursos de formagéo profissional
basica de nivel superior.

A denominacéo formacgdo bdsica em referéncia ao ensino superior ja da indicios
de que se trata de uma formagéo alternativa, que suprime do curriculo elementos
considerados desnecessdrios porque adiam a entrada do aluno no mercado de traba-
Iho. Sob este termo também repousa o pragmatismo do ensino técnico-profissional,
implicando a construgdo de um curriculo enxuto que prioriza o essencial: formar
engenheiros para acompanhar o processo de producéo, enquanto o planejamento
fica a cargo dos profissionais formados nos cursos mais extensos.

Do mesmo modo, o termo profissional utilizado para adjetivar o ensino supe-
rior de curta duracfo indica que os formados nesta modalidade sdo profissionais
de nivel intermediario, cuja principal func¢éo na hierarquia das profissoes é abrir
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0s pacotes tecnolégicos criados pelos profissionais formados nos cursos de longa
duracédo, com dominio tedrico e experiéncia para desenvolver ciéncia e tecnologia.
Assim, o uso concomitante dos termos profissional e bdsico anunciou formalmente
a minimizacédo do status social dos cursos superiores de curta duracio.

Apesar de estes cursos terem gerado resultados insipientes; ndo podemos
caracteriza-los como um fracasso, pois foi da sua existéncia que derivou a intensifi-
cacdo da oferta de nivel superior nas escolas profissionalizantes, o que ocorreu com
a transformacéo das Escolas Técnicas de Minas Gerais, do Parana e Celso Suckow
em CEFET’s, (Centros Federais de Educacgao Tecnolégica) pela Lei n.6545, de 30
de junho de 1978°.

Quando os primeiros CEFET’s surgiram, o curso de Engenharia de Operacéo
ja havia sido extinto e em seu lugar fora criado o curso de bacharel em Engenharia
Industrial (graduacéo plena, com duracéo de cinco anos). Contudo, a criacdo dos
CEFET’s também ampliou as 4reas de atuacdo das escolas profissionalizantes fe-
derais, conforme quadro 5, que apresenta as principais diferencas entre o ensino
superior nas Escolas Técnicas Federais e nos CEFET’s:

Quadro 5: Comparativo entre o ensino superior nas Escolas Técnicas Federais e os CEFET's

ESCOLAS TECNICAS FEDERAIS

Lei n.4127/1942 e Lei n. 3552/1959 CERETE e, Gt et

- Oferecer cursos técnicos, cursos de mestria, cursos | | —Ministrar ensino em grau superior:
de didatica do ensino industrial e curso de administra- | a) Graduagdo e pds-graduagéo, visando
o | ¢@o do ensino industrial (Art. 3 da Lei n.4127/1942). a formacéao de profissionais em engenha-
g 'S, | - Ministrar cursos de aprendizagem, cursos basicos e | ria industrial e tecnélogos;
’8«§ cursos técnicos, proporcionando a base da cultura ge-
8 © | ral einiciacdo técnica para formar os alunos para o tra- | b) Licenciatura plena e curta, com vistas
T @ | balho produtivo e o prosseguimento dos estudos (Art. 1 | a formagdo de professores e especialis-
5} ~n8_ e 2 da Lei n. 3552/1959). tas para as disciplinas especializadas no
- Ofertar cursos de educagéao bésica de nivel superior, | ensino de 22 grau e dos cursos de forma-
conforme necessidade do mercado de trabalho regio- | ¢do de tecndlogos.
nal e nacional (Decreto-Lei n.547/1969).

Fonte: elaboracéo prépria.

As Escolas Técnicas Federais ofertavam apenas os cursos de curta duracio,
denominados de cursos de formacdo profissional bdsica de nivel superior (Enge-
nharia de Operacéo). Os CEFET’s, além de continuarem ofertando cursos de curta
duracéo, que passaram a ser chamados de tecnélogos tinham autorizacdo para
ofertar cursos de graduacgéo, pés-graduacgio (engenharia industrial) e licenciatura
plenas e curtas visando a formacéo de professores para as areas técnicas. Além das
graduacoes, os CEFET’s continuaram atuando em todas as areas que atendiam
quando ainda eram Escolas Técnicas Federais.
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Além da ampliacdo das atribuicdes relacionadas ao ensino, os CEFET’s pas-
saram a ter incumbéncia de “promover cursos de extenséo, aperfeicoamento e es-
pecializagédo, objetivando a atualizacédo profissional na area técnica industrial” e
“realizar pesquisas na drea técnica industrial, estimulando atividades criadoras e
estendendo seus beneficios & comunidade” (BRASIL, 1978, p. 1).

Como estas atribuicdes eram muito semelhantes as atividades de ensino, pes-
quisa e extensdo desenvolvidas nas universidades, os CEFET’s passaram a ser
vistos como centros de referéncia e exceléncia, quando comparados as Escolas Téc-
nicas Federais, que ficaram atuando apenas com a formacéo profissional basica e
técnica, mas quando comparados as universidades, constituiam-se em uma estra-
tégia de consolidar as experiéncias de diversificacido do ensino superior.

O estado de experiéncia acompanhou grande parte da oferta de ensino superior
nas escolas profissionalizantes, visto que apenas quatro anos apés a transformacéo
das Escolas Técnicas Federais em CEFET’s foi promulgado o Decreto n. 87310,
de 21 de junho de 1982, para regulamentar o funcionamento destas instituicoes
que néo s6 suprimiu qualquer mencéo a oferta do curso de Engenharia Industrial,
como também restringiu a oferta de nivel superior a cursos tecnolégicos, conforme
observado no quadro 6.

Quadro 6: Modificagdes nas caracteristicas do ensino superior nos CEFET’s (1978 e 1982)

Ensino superior nos CEFET’s
Lei n. 6545/1978 (Art.2) Decreto n.87310/1982 (Art. 3)
| — Ministrar ensino em grau superior: Caracteristicas béasicas dos CEFET’s:
o | a) Graduacéo e pds-graduacéo, visando | | - integragéo do ensino técnico de 2° grau com o ensino
g ‘% a formacao de profissionais em enge- superior;
Q) 2 nharia industrial e tecnélogos; Il - ensino superior como continuidade do ensino técnico
S ® | b) Licenciatura plena e curta, com vistas | de 22 grau, diferenciado do sistema de ensino universi-
T @ | aformagdo de professores e especia- tario;
& 8 | listas para as disciplinas especializadas | IV - atuacio exclusiva na area tecnolégica
& | no ensino de 2° grau e dos cursos de V - formagéo de professores e especialistas para as
formagao de tecnélogos. disciplinas especializadas do ensino técnico de 2° Grau;

Fonte: elaboracéo prépria.

A promulgacio do Decreto n.87310/1982 cumpriu a importante estratégia de
oficializar a distincdo entre os cursos superiores ofertados nos CEFET’s e nas uni-
versidades. Sobre esta distingdo também repousa a desigualdade entre o status
académico dos cursos superiores regulares, os bacharelados, e os cursos de curta
duracdo denominados de tecndlogos, o que representa a estratificacdo da formacéo
académica.

Este relato é importante por dois motivos centrais: evidenciar o carater con-
turbado e contraditério dos cursos de curta duracgédo e apresentar como eles foram
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inseridos na rede federal de educacéo profissionalizante; visto que este processo
constituiu-se em um laboratério para a transformacgéo dos CEFET’s em Cefetinhos
e para a reforma do ensino superior que iria ocorrer no Brasil na década de 1990.

Ensino superior nos Cefetinhos e nos IF's

No ano de 1994, a Lei n.8948, de 8 de dezembro, criou o Sistema Nacional de
Educacdo Tecnolégica e, dentre as providéncias, previu no Art. 3 que as demais
Escolas Técnicas Federais fossem transformadas em CEFET’s®, mediante “decreto
especifico para cada centro, obedecendo critérios a serem estabelecidos pelo Minis-
tério da Educacéo e Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educacdo Tecnol6gi-
ca” (BRASIL, 1994, p. 1).

Conforme pesquisa de Campello (2007), as Escolas Técnicas Federais almeja-
vam se transformar em CEFET’s porque acreditavam que teriam uma estrutura
administrativa e didatico-pedagégica similar as dos primeiros CEFET’s (1978), de-
monstrando grande descontentamento quando vivenciaram na pratica um modelo
bastante distinto daquele que queriam ver concretizado.

Quando do inicio da implantacéo da reforma da educagédo profissional, no interior das es-
colas da rede federal chamava-se ‘cefetinhos’ a esses novos CEFET cuja identidade pe-
dagogica estava claramente direcionada para o desenvolvimento de cursos técnicos pés-
-secundarios e de formacio de tecndlogos, cursos praticos de formacgéo profissional stricto
sensu que deveriam oferecer uma educag¢io mais préxima de mercado de trabalho, do que
aqueles CEFET dos anos 1970 j4 inicialmente constituidas como Instituicées Federais de
Ensino Superior, com base na Lei n.5540/68 (CAMPELLO, 2007, p. 6).

E certo que houve muitos ajustes nas diretrizes que regulamentavam os
CEFET’s, entre os anos 1978 e 1994, contudo, ndo corroboramos com Campello
(2007), quando a autora afirma que os Cefetinhos representaram a desvalorizacéo
dos CEFET’s. Conforme evidenciamos, o Decreto n. 87310/1982 ja havia determi-
nado que os CEFET’s atuassem exclusivamente na drea tecnolégica, portanto, se
houve desvalorizac¢do do status académico destas instituicoes, ela ocorreu doze anos
antes daquilo que a autora chama de Cefetinhos, pois eles surgiram formalmente
em 1982. O que ocorreu entre 1994 e 2000 com a cefetizacdo de algumas Escolas
Agrotécnicas e das Escolas Técnicas Federais ndo foi novidade, mas a generaliza-
cdo de um modelo que ja estava sendo testado.

Alias, destacamos que o ensino académico ndo foi uma categoria que funda-
mentou a organizacéo do curriculo do ensino superior nas escolas profissionais da
rede federal, mas sim as categorias ensino técnico-profissional e drea tecnolégica,
presentes desde 1909, quando ainda n&o havia oferta de nivel superior. Este é um
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dos fatos que nos leva a ndo consideramos a criacdo dos CEFET’s (1978) como os
anos de ouro das escolas profissionalizantes e os Cefetinhos (1993/2004) como a
derrocada de um modelo bem sucedido.

A determinacio para que os Cefetinhos atuassem exclusivamente na area tec-
nolégica ndo perdurou por muito tempo, pois entre 1993 e 2004 houve a promul-
gacdo de pelo menos trés legislagdes que alteraram os objetivos do ensino superior
nessas instituicoes. Apesar dos constantes ajustes na legislacdo, consideramos que
os Cefetinhos representaram um momento importante na histéria do ensino supe-
rior nas escolas profissionalizantes, porque os cursos tecnolégicos foram perdendo
o carater alternativo e experimental e se consolidaram como uma modalidade de
ensino superior.

Se com os Cefetinhos houve a consolidagdo dos cursos superiores articulados
com os setores produtivos, mais flexiveis e aligeirados, um objetivo de sistema edu-
cacional brasileiro desde a promulgacéo da LDB n. 4024/1961; como explicar que em
tdo pouco tempo’ o governo ja estivesse organizando grupos de trabalho para trans-
formar mais uma vez a estrutura organizacional das escolas profissionalizantes (os
Institutos Federais de Educagéo, Ciéncia e Tecnologia (IF’s)? Quais as diferencas
entre estas duas configuracGes e por que ndo se promoveu a expansio do ensino
superior nos Cefetinhos, ja que a experiéncia dava indicios de ter sido exitosa®? As
reflex6es sobre o assunto sio feitas no decorrer da descri¢do sobre o papel dos IF’s
com a oferta de ensino superior, comparando-as com as propostas dos Cefetinhos.

A transformacio dos Cefetinhos em IF’s inicia com a instituicdo do Decreto
n.6095, de 24 de abril de 2007, que estabeleceu as diretrizes para o processo de
integracdo das instituicdes federais de educacgio tecnolégica, para fins de consti-
tuicdo dos Institutos Federais de Educacédo, Ciéncia e Tecnologia, posteriormente,
regulamentada pela Lei n.11892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede
Federal de Educacéo Profissional, Cientifica e Tecnolégica (REDE) e criou os IF’s.

A proposta do governo era congregar todas as instituicoes relacionadas de for-
ma direta e indireta com o ensino técnico-profissional e drea tecnolégica em torno
dos IF’s, criando uma grande rede formada por instituicées que atuavam em areas
bastante distintas. Contudo, a adesido nio foi undnime, apesar de massiva; resul-
tando na criacdo da REDE, composta das seguintes instituicoes: CEFET’s, as Esco-
las Agrotécnicas, as Escolas Técnicas vinculadas as universidades, a Universidade
Tecnolégica do Parand e o Colégio Pedro II.

Apesar de os IF’s serem juridicamente uma nova institui¢cdo, ndo podem ser
caracterizados como um marco zero, ou uma experiéncia inédita, pois entre estas
instituicoes e os Cefetinhos existem mais tracos de continuidade do que rupturas,
conforme demonstrado no quadro 7.
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Quadro 7: Comparativo dos objetivos do ensino superior nos Cefetinhos e nos IF’s

CEFETINHOS

IF's

Graduacao e Pds-Graduagao

Lein.8711/1993

Decreto n. 2406/1997

Decreto n.5224/2004

Lei n. 11892/2008

I - Ministrar
grau superior:
a) de graduacdo e
pos-graduacdo lato
sensu e stricto sen-
su, visando a forma-
¢do de profissionais
e especialistas na
area tecnoldgica;

b) de licenciatura
com vistas a forma-
¢do de professores
especializados para
as disciplinas espe-
cificas do ensino
técnico e tecnolo-
gico.

em

IV - ministrar ensino
superior, visando a
formacédo de profis-
sionais e especialis-
tas na darea tecno-
I6gica;

VI - ministrar cur-
sos de formacao de
professores e espe-
cialistas, bem como
programas  espe-
ciais de formacao
pedagdgica, para
as disciplinas de
educacdo cientifica
e tecnoldgica.

V - ministrar ensino su-
perior de graduacéo e
de pés-graduacdo lato
sensu e stricto sensu,
visando a formacao de
profissionais e especia-
listas na éarea tecnolé-
gica;

VIl - ministrar cursos
de licenciatura, bem
como programas es-
peciais de formacdo
pedagdgica, nas areas
cientifica e tecnoldgica
(Art. 4).

IV - articulagéo vertica-
lizada e integracdo da
educacdo tecnoldgica
aos diferentes niveis
e modalidades de en-
sino, ao trabalho, a
ciéncia e a tecnologia
(Art. 3).

VI - ministrar em nivel de educagao
superior:

a) cursos superiores de tecnologia vi-
sando a formacéo de profissionais para
os diferentes setores da economia;

b) cursos de licenciatura, bem como
programas especiais de formacao pe-
dagdgica, com vistas na formacdo de
professores para a educacao basica, so-
bretudo nas areas de ciéncias e mate-
matica, e para a educacdo profissional;
) cursos de bacharelado e engenha-
ria, visando a formacéo de profissio-
nais para os diferentes setores da eco-
nomia e areas do conhecimento;

d) cursos de pds-graduacdo lato sensu
de aperfeicoamento e especializacéo,
visando a formacéo de especialistas nas
diferentes areas do conhecimento; e

e) cursos de pos-graduagdo stricto
sensu de mestrado e doutorado, que
contribuam para promover o estabe-
lecimento de bases sélidas em educa-
¢ao, ciéncia e tecnologia, com vistas
no processo de geragdo e inovacdo
tecnoldgica.

Fonte: elaboracéo prépria.

Os IF’s foram apresentados a sociedade como “a sintese daquilo que de melhor
a Rede Federal construiu ao longo de sua histéria e das politicas de educacgédo pro-
fissional e tecnolégica”. Dentre as justificativas para tal consideracdo estava o fato
de que estas instituicdes atuariam da educacédo basica a superior, ou seja, em uma
proposta de verticalizagdo do ensino, que permitiria aos docentes trabalhar em
diferentes niveis de ensino: do curso técnico ao doutorado (PACHECO, 2011, p. 14).

Para Pacheco (2011, p. 24), a verticalizacdo é mais do que a “simples oferta
simultanea de cursos em diferentes niveis”, pois sua principal caracteristica esta
relacionada a preocupacio em “organizar os contetudos curriculares de forma a per-
mitir um didlogo rico e diverso entre as formacoes”.

Contudo, nédo consideramos o ensino verticalizado e a atuacdo em diferentes
niveis e modalidades como elemento de distin¢do entre os IF’s e os Cefetinhos.
Observando o quadro 7, identificamos que a verticaliza¢cdo do ensino ja era uma
diretriz do Decreto n. 5224/2004, portanto, esta estrutura néo foi inovacdo pro-
posta pelos IF’s, mas apenas uma ressignificacdo da pratica. O quadro 7 também
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apresenta os ajustes que ocorreram no raio de atuacio do ensino superior entre os
anos de 1993 a 2008:

* Em 1993 podiam ser ofertados cursos tecnélogos, licenciaturas destinadas
ao ensino técnico e tecnoldgico, pés-graduacio lato e stricto sensu na area
tecnolégica.

* Em 1997 permanecem as mesmas atribui¢oes, mas suprime-se a pés-gradu-
acdo stricto sensu e permanece a formacédo de especialistas, acrescenta-se a
autorizacio para ofertar cursos de formacio de professores para as discipli-
nas de educacdo cientifica®.

* Em 2004 permanecem as mesmas atribui¢des, com retorno da pds-gradua-
cdo stricto sensu na area tecnologica.

* Em 2008 nenhuma atribui¢do é suprimida (licenciaturas, pés-graduacéo
lato e strico sensu), mas ocorrem as seguintes alteragoes: da oferta de licen-
ciaturas para as disciplinas de educacgéo cientifica, ajusta-se o texto para
oferta de licenciaturas para a Educacédo Basica (embora o texto priorize a
area de ciéncias, matematica e técnico-profissional, o termo Educag¢éo Ba-
sica enseja a possibilidade de atuar em todas as licenciaturas, inclusive na
darea de humanas); retorno das engenharias (a exemplo da experiéncia dos
primeiros CEFET’s, em 1978, mas sem defini¢cdo do curso, possibilitando
formar engenheiros em diversas especializagoes).

Se antes de 2008, era possivel estabelecer a diferenca entre as universidades
e os IF’s em face dos cursos e niveis de ensino superior que as primeiras podiam
ofertar e os segundos néo, ap6s esta data este critério ndo é mais suficiente para
estabelecer a distingéao.

Do mesmo modo que consideramos as conclusées da pesquisa de Campello
(2007, p. 3-4) um equivoco, pois a autora afirma que “os CEFET dos anos 1970
transformaram-se em instituicoes de ensino superior” devido ao fato de ofertarem
o curso de Engenharia Industrial, é inadequado qualificar os IF’s como instituicées
de nivel superior, baseando-se no critério de que eles ofertam diferentes modalida-
des deste nivel de ensino.

Os proprios legisladores que atuaram na criacdo dos I[F’s discorreram larga-
mente sobre o assunto, buscando estratégias para estabelecer as diferencas en-
tre estas instituicbes e as universidades. Para Vidor et al (2011, p. 72), os IF’s
se distanciam da concepg¢do académica tradicional das universidades brasileiras,
que hipervalorizam o bacharel. Para este autor é um equivoco identifica-los como
universidades, porque seu foco ndo pode ser desviado da “agdo orientada para a
formacdo de cidaddos trabalhadores em todos os niveis de ensino”, visto que “as
questdes do mundo do trabalho” fazem parte do cédigo genético dos IF’s.
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A énfase que Vidor et al (2011) deu ao termo cédigo genético reitera a pertinén-
cia das categorias ensino técnico-profissional e drea tecnoldégica como um recurso
utilizado pela legislacéo para caracterizar o curriculo das licenciaturas, bacharela-
dos e engenharias, ofertados nos IF’s e elas sfo utilizadas como fundamentos para
a criacdo de diretrizes especificas para a oferta das engenharias e das licenciaturas
nessas institui¢cdes. Contudo, resta-nos um questionamento: é aceitavel que haja
disting¢éo entre as estruturas de cursos superiores apenas pelo fato de eles serem
ofertados por um IF ou por uma universidade?

No caso das engenharias existe um documento intitulado Principios Norte-
adores das Engenharias nos Institutos Federais. Neste documento ha indicativos
de que as engenharias nos IF’s devem ter uma estrutura diferente daquela desen-
volvida nas demais institui¢cées de nivel superior e nas universidades, conforme
exposto abaixo.

[...] a formagdo primeira do engenheiro nos Institutos Federais, propde-se a ser generalista,
humanista, critica, reflexiva, em sintonia com o mundo produtivo e a sociedade, embasada
nos principios da verticalizacdo, da otimizacdo e da interagdo das dreas de conhecimento,
superando a dicotomia entre teoria e pratica e ultrapassando a concepgdo de terminalidade
laboral, tendo em vista a necessidade de revisédo sucessiva de sua formacéao ao longo de sua
vida profissional (BRASIL, 2009, p. 23).

De modo geral, esta descrigdo néo difere muito das Diretrizes Curriculares
Nacionais do curso de Graduagdo em Engenharia, Resolu¢do CNE/CES 11, de 11
de margo de 2002, cujo Art. 3 determina que:

Art. 3% O Curso de Graduagdo em Engenharia tem como perfil do formando egresso/profis-
sional o engenheiro, com formacéo generalista, humanista, critica e reflexiva, capacitado a
absorver e desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuacéo critica e criativa na
identificacdo e resolucdo de problemas, considerando seus aspectos politicos, econdmicos,
sociais, ambientais e culturais, com viséo ética e humanistica, em atendimento as deman-
das da sociedade (BRASIL, 2002, p. 1).

Apesar da similaridade, destacamos que os conceitos de formacgdao generalista,
citado nos dois documentos, verticalizacdo e otimizacdo das dreas do conhecimento
séo referéncias implicitas e explicitas as concep¢des da Reforma de Bolonha'®, que
inspirou no Brasil o debate sobre a Universidade Nova, que teve repercussées nos
IF’s das quais destacamos: a criacdo da mega-estrutura unificada que se espraia
por todo o territério nacional; e a defesa por um curriculo diferenciado.

O documento enfatiza que as engenharias nos IF’s ndo devem ser uma cépia
daquelas desenvolvidas pelas universidades, com curriculos tradicionais. Segundo
as diretrizes este “procedimento é incoerente quando o objetivo do curso é formar o
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profissional a partir de um perfil de egresso em concordéncia com as necessidades
do mundo do trabalho” (BRASIL, 2009, p. 23).

Para que néo se caia numa construgdo curricular que reproduza os modelos tradicionais,
torna-se relevante inverter o processo de construgéo curricular, ou seja, a matriz do curso
deve ser a parte final do processo desta construgdo para que possa retratar o perfil do
egresso [...]. O foco deve ser o profissional a ser formado e néo o curso em si (BRASIL, 2009,
p. 23).

Para néo incorrer nos riscos dos experimentalismos de décadas passadas, a
exemplo do curso de Engenharia de Operacéo, ha a recomendacdo de que se ado-
tem as nomenclaturas consolidadas nas engenharias, mas que as propostas dos
cursos tragam em seu bojo uma concepcéo de formacéo inovadora, no que se refere
a estruturacéo do curriculo, a abordagem dos contetidos e a metodologias de apren-
dizagem (BRASIL, 2009, p. 23).

Assim, explicitamente, as engenharias nos IF’s sdo apresentadas como dife-
rentes das ofertadas em outras instituicdes de nivel superior. Dentre as diferencas
encontram-se as categorias que discutimos no decorrer deste texto, visto que o
discurso oficial apresenta as engenharias no IF’s como passiveis de “dar respostas
mais rapidas aos apelos sociais”, em intima relacdo com “os arranjos produtivos
culturais locais, regionais e com o mundo produtivo”. Ou seja, néo se trata de “de-
finir uma engenharia prépria dos Institutos Federais, mas a construcdo de um
modelo que seja coerente” com a missdo destas instituicoes (BRASIL, 2009, p. 30).
Ainda, existe a recomendacéo de que a integralizacdo nos cursos de engenharia dos
IF’s ocorra, preferencialmente, em quatro anos e que a “introducédo de um nitcleo
comum” favoreca “a estruturacdo de periodos de formacgéo inicial que admitiriam
saidas formais em percursos menores” (BRASIL, 2009, p. 30).

Sistematizamos a situacédo das engenharias nos IF’s considerando que entre
a insercédo da Engenharia de Operacgédo, sua substituicdo pela Engenharia Indus-
trial e os atuais cursos de engenharia, existem algumas praticas que perduram,
tais como: a tentativa de criar um modelo alternativo aos cursos oferecidos pelas
universidades (flexibilizacdo curricular, adequacédo do curriculo as necessidades
imediatas dos setores produtivos, aligeiramento da formacéio etc.).

Em se tratando das licenciaturas, a realidade néo foi muito diferente:

e Em 1978 inseriram-se as licenciaturas no Ambito das escolas profissiona-
lizantes, com o intuito de formar professores para atuar no ensino técnico-
-profissional,

* Em 1993 ampliou-se a possibilidade de as licenciaturas estarem voltadas
para a formacédo de docentes das disciplinas cientificas e tecnolégicas;
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e Em 2008 as licenciaturas destinaram-se a formacido de professores para
as disciplinas da Educacdo Basica, em especial, para o eixo de ciéncias da
natureza e matematica (embora ndo haja proibicdo de se ofertarem cursos
de licenciaturas em outras areas).

Este direcionamento revela que o leque de licenciaturas que pode ser ofertado
pelos IF’s foi diversificado, contudo, permaneceu um eixo central: a ideia de que
estas instituicoes estdo mais aptas a atuarem em cursos do eixo de ciéncias da
natureza e matematica, em virtude da intima relacdo que mantém com a area
cientifica e tecnoldgica.

De acordo com o documento Contribuicdes para o Processo de Construcdo dos
Cursos de Licenciatura dos Institutos Federais de Educacdo, Ciéncia e Tecnologia
(BRASIL, 2009), a “natureza dos IF’s remete a oferta de licenciaturas voltadas
para a area das ciéncias da natureza, visto que a escolha dos cursos ofertados
“poderdo se destinar a prépria educacio profissional e tecnolégica [...] garantindo a
construcdo de sélidas bases profissionais para uma formacéo docente sintonizada
com a flexibilidade exigida pela sociedade atual [...]” (BRASIL, 2009, p. 3). Assim
sendo, nos IF’s, as licenciaturas contemplam “como uma de suas dimensdes cen-
trais, conhecimentos da esfera trabalho e educac¢do de uma forma geral e, especifi-
camente, da educacéo profissional” (BRASIL, 2009, p. 8).

Apesar de haver Resolugoes e Diretrizes Curriculares especificas para a for-
macdo de engenheiros e de professores da Educacéo Basica, por que criar diretrizes
curriculares especificas para as engenharias e licenciaturas ofertadas no 4mbito
dos IF’s se ja existem normativas para estes cursos e se o processo de credencia-
mento, recredenciamento e avaliacdo dos cursos superiores é o mesmo para todas
as instituicoes?

A justificativa para a necessidade de diferencia¢do entre as engenharias e as
licenciaturas dos IF’s esta vinculada a histéria de atuacéo destas institui¢cées com
as categorias ensino técnico-profissional e drea tecnologica. Conforme Vidor et al
(2011, p. 87-88):

[...] aplicar as [...] mesmas regras [...] do ensino superior académico [...] ndo cabe a insti-
tuicdes com ampla atuacédo na educacéo basica, especializadas na formacao profissional e
tecnolégica do cidadao para o mundo do trabalho.

Além da atuacéo nas disciplinas da 4rea de matematica e ciéncias da nature-
za, o foco das licenciaturas nos IF’s retoma a questdo apontada, ainda em 1978, de
formar docentes especializados no ensino das 4reas profissionalizantes!!. Segun-
do Machado (2008), os caminhos para esta formacédo docente seriam: a) segunda
graduacdo para quem é engenheiro ou tecnélogo; b) complementacéo pedagdégica
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para tecnélogos, com carga-horaria das disciplinas pedagégicas compativel com as
existentes nas licenciaturas, sem reducéo; c) licenciatura especifica para o ensino
técnico, mas com carga horaria de disciplinas profissionalizantes compativel com
um curso tecnélogo, dentre outras possibilidades.

Em suma, o que descrevemos sobre o ensino superior no Ambito dos IF’s indica
a tentativa de se construir caminhos experimentais para a formacgéo de licenciados
e bacharéis (ndo apenas engenheiros) a exemplo do que ocorreu com os cursos tec-
nélogos. Ao que tudo indica a principal funcéo das categorias ensino técnico-profis-
sional e drea tecnologica ndo é de distingéo entre as universidades e os IF’s, mas de
aproximacédo, porque os resultados das experiéncias dos IF’s com as licenciaturas
e com os bacharelados foram utilizadas para promover os ajustes internos nestas
instituicbes, assim como podem ser utilizadas como justificativa para generalizar
este modelo em outras institui¢ées de ensino superior.

Em um mundo marcado pela flexibilizacdo e perda dos direitos trabalhistas:
quais sdo as consequéncias para as categorias profissionais dos engenheiros, dos
docentes e dos tecnélogos, quando, sutilmente, sdo suprimidas as disciplinas e o
tempo de formacéao (em certos casos até trés semestres) e em substituicéo se propoe
um curriculo mais pragmatico e direcionado para a formacéio técnico-profissional e
tecnoldgica, como se estas categorias fossem a solucéo para todos os problemas do
nivel superior brasileiro?

Consideracbes finais

Tradicionalmente os IF’s sdo conhecidos pela experiéncia com o ensino técni-
co-profissional. Contudo, uma retrospectiva na histéria destas instituicées revela
que desde a década de 1960 elas ofertam experimentalmente o ensino superior.
Nas quatro décadas p6s-60, a Lei n.11892/2008 sistematizou as experiéncias destas
instituicbes, que ja tinham um extenso know how sobre o assunto, autorizando-as
a ofertarem cursos superiores em todos os niveis e modalidades: cursos tecnélogos,
bacharelados (engenharias), licenciatura para Educacdo Basica, especializacio,
mestrado e doutorado.

Apesar de este fato significar a expansio de vagas e a democratizacdo do aces-
S0 ao ensino, constituiu-se ao mesmo tempo em um fator de preocupacio, porque
as experiéncias de diversificacdo e flexibiliza¢édo dos cursos superiores estdo sendo
estendidas para as licenciaturas e bacharelados, reduzindo a formacdo académi-
ca dos jovens a um simples processo de formacgdo técnico-profissional, embora o
discurso oficial tenha utilizado termos aparentemente inovadores e criticos para
suavizar a insercdo dos jovens em uma formacéo para o trabalho mercadoria.
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Em face dos varios avancos e retrocessos que o ensino superior teve na histé-
ria centendria das Escolas Profissionais da Rede Federal, resta-nos indagar se o
futuro reservara para os IF’s (suas engenharias e licenciaturas) o status de uma
experiéncia passageira ou de uma experiéncia que veio para se consolidar. Se for de
experiéncia, ainda necessitaremos indagar quais serdo suas consequéncias, visto
que a histéria demonstrou que cada experiéncia abandonada deixou uma heranga
para o periodo seguinte. Se for de consolidacfo, perguntamos quais serdo as conse-
quéncias de transformar o processo de formacéo académica dos jovens em um mero
preparo para o mercado de trabalho, ou seja, oferecendo uma formacéo unilateral
e que naturaliza e conforma o jovem para o trabalho flexivel.

College education into the institutos federais (ifs): flexibilized insertion and
experiences with the courses diversification

Abstract

This paper presents a study about the college education insertion into the Institutos Federais de
Educacéo, Ciéncia e Tecnologia (Federal Institutes of Education, Science and Technology), empha-
sizing the historical experiences of these institutions with the flexibilized and diversified availabil-
ity of their courses. To proceed to the analysis, the centenary of the IFs, a period which covers the
years from 1909 to 2008, was structured and divided into two periods: the procedures until high
school level and college education. Two categories of analysis were selected from the interpretative
reading of the educational legislation: technical and vocational education, and technological area,
throughout these ones it was described how these categories were used to justify the organization
of college education in a diversified manner from those which are usually offered in universities. It
was analyzed, too, how these categories establish the differences between ordinary college educa-
tion institutions and the IFs, and how they classify the academic training processes of the young-
sters as being a mere process of technological and, technical and professional training, subservient
to the market demands.

Keywords: College Education. Institutos Federais (Federal Institutes). Flexibility. Diversification.

Notas

1 Os quadros contém referéncias aos atos normativos que criaram, extinguiram ou transformaram a es-
trutura dos IF’s no decorrer do tempo, fazendo distin¢@o entre as fases a partir dos diferentes nomes que
estas institui¢des receberam. Contudo, estas informacoes ndo aparecem em todos os quadros, visto que
selecionamos as fases e trechos da legislacdo que consideramos mais relevantes para demonstrar como as
categorias ensino técnico-profissional e drea tecnolégica foram abordadas entre os anos de 1909 e 2008.

2 Destacamos como protagonistas da criacdo e expansio dos IF’s o grupo que compunha a equipe da SETEC
na ocasifo do processo de debate sobre o planejamento da criacéo e expansio destas instituicoes: Eliezer
Moreira Pacheco (Secretaria de Educagédo Profissional e Tecnolégica); Getilio Marques Ferreira (Diretoria
de Desenvolvimento da Rede Federal de Educacéo Profissional e Tecnolégica - Substituto: Alexandre Mar-
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tins Vidor); Luiz Augusto Caldas Pereira (Diretoria de Formulagdo de Politicas de Educacéo Profissional
E Tecnolégica - Substituta: Caetana Juracy Rezende Silva); Andréa de Faria Barros Andrade (Diretoria
de Regulacio e Supervisao de Educacgao Profissional e Tecnolégica); Gleisson Cardoso Rubin (Diretoria de
Articulacio e Projetos Especiais). Dados retirados da Prestacdo de Contas Ordindria Anual: relatério de
gestdo 2010. Disponivel em: <Downloads/relatorio_gestao_2010_setec_versaofinal_cgu.pdf>

3O Abrigo do Cristo Redentor (Obra de Assisténcia aos Mendigos e Menores Desamparados) foi inaugurado
em 25 de dezembro de 1936, no governo de Getilio Vargas e fazia parte da politica assistencial da cidade do
Rio de Janeiro. O abrigo buscava a recuperacdo de mendigos e menores desvalidos através do trabalho. Por
isso, em suas dependéncias existiam oficinas nas quais os abrigados “validos” trabalhavam e, especificamen-
te, aos menores era oferecido o ensino associado ao aprendizado profissional (OLIVEIRA, 2008, p. 77-78).

4 O Parecer CEF n. 60/63 criou a proposta do curso de Engenharia de Operacédo; o Parecer CEF n. 25/65
determinou qual devia ser o curriculo do curso; o Decreto n. 57075/1965 determinou o seu funcionamento;
o Decreto-Lei n.241/1967 incluiu a profissdo de Engenheiro de Operacéo entre as profissdes cujo exercicio
era regulado pela Lei n.5194/1966 e o Decreto-Lei n. 547/1969 autorizou a organizacdo e o funcionamento
dos cursos de curta duragdo nas Escolas Técnicas Federais.

5 Apés este periodo, apenas as Escolas Técnicas do Maranh&o (Lei n.7863, de 31 de outubro de 1989) e a da
Bahia (Lei n.8711, de 28 de setembro de 1993) foram transformadas em CEFET’s; as demais permanece-
ram como Escolas Técnicas Federais e como Escolas Agrotécnicas até os anos finais da década de 1990.

6 O parégrafo 4 deste artigo, também previa que as Escolas Agrotécnicas também poderiam ser transforma-
das em CEFET’s ap6s processo de avaliacdo desenvolvido sob coordenacéo do Ministério da Educacgéo e do
Desporto.

7 Apenas nos anos finais do segundo mandato do governo Fernando Henrique Cardoso se concretizou a
transformacdo de todas as Escolas Técnicas Federais em CEFET’s. O primeiro governo de Luis Indcio
Lula da Silva da consecugéo ao projeto de expansao dos CEFET’s, mas no segundo mandato ja se iniciam
os debates em torno da criagéo dos IF’s.

8 A adjetivacdo de éxito estd posta sob o ponto de vista dos objetivos das politicas de governo e néo de seg-
mentos do conjunto da classe trabalhadora, dos docentes, discentes e técnico-administrativos das escolas
profissionalizantes.

9 A mencao a formacdo de professores das disciplinas de educacéo cientifica faz referéncia ao eixo de Cién-

cias da Natureza e suas Tecnologias e Matematica, conforme terminologia da Educacéo Béasica (especial-

mente Ensino Fundamental IT e Ensino Médio, conforme Parecer CNE/CEB n. 15, de 1 de junho de 1998 e

Resolugdo CEB n. 3, de 26 de junho de 1998.

A Reforma de Bolonha é um projeto de construgdo de um sistema europeu de educacéo superior que reu-

niria uma média de 45 paises (mega-Estado) em torno da criagdo de uma universidade supra-nacional

(meta-universidade), cujo sistema seria composto de: graus, ciclos de estudo, sistema de créditos, siste-

ma de avaliacdo do desempenho etc., compativeis que possibilitariam aos alunos a mobiliza¢do entre os

paises-membros. A Reforma de Bolonha previa a organizacdo do nivel superior em trés ciclos: Bacharelado

Interdisciplinar (formacdo superior geral — um curso basico de formacdo geral que habilitaria o aluno

para o prosseguimento nos outros ciclos); Formacéo Profissional em licenciaturas ou carreiras especificas

(comparavel aos atuais cursos de graduagdo) e Formacéo Académica (comparavel as atuais pés-graduagdes

stricto sensu) (LIMA; AZEVEDO; CATANI, 2008, p. 22-23).

Ressaltamos que até o momento (em 2014) as licenciaturas voltadas para a formacédo de professores da

4rea técnico-profissional néo se concretizaram efetivamente no 4mbito dos IF’s e ainda néo existe uma

proposta definitiva sobre como seria a organizac¢éo destes cursos.
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